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Decisão Decisão



 

Processo nº 0057986-95.2012.8.14.0301  (-23)
Órgão julgador: 1ª Turma de Direito Público                  
Recurso: Apelação Cível e Remessa Necessária               
Comarca: Belém/Pará
Apelante: Município de Belém
Apelado: Marcia Elena Lobato Teles
Relator(a): Des. Roberto Gonçalves de Moura
 
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. ADMINISTRATIVO E
PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DA LEI NO CASO. CPC/73. PROGRESSÃO FUNCIONAL.
PAGAMENTO DE PARCELAS NÃO QUITADAS. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO.
APLICAÇÃO DO PRAZO QUINQUENAL. PRECEDENTE DO STJ FIRMADO EM SEDE DE
RECURSO REPETITIVO. Tema nº 553. PREVALÊNCIA DO REGRAMENTO ESPECÍFICO, NO
CASO O DECRETO Nº 20.910/32. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. MÉRITO.
PAGAMENTO DE PROGRESSÃO FUNCIONAL. DIREITOS QUE DEVEM SER ASSEGURADOS
À POSTULANTE. NORMAS LEGAIS A AMPARAREM ESSE PLEITO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM VALOR FIXO POR EQUIDADE. ART. 20, § 4º, DO
CPC/1973. JUROS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. OBSERVÂNCIA AO DECIDO NO RE Nº
870.947 (TEMA 810) E RESP Nº 1.495.146-MG (TEMA 905).  RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. EM REEXAME NECESSÁRIO, SENTENÇA MODIFICADA PARCIALMENTE.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
 

DECISÃO MONOCRÁTICA

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interposta pelo Município de

Belém contra sentença proferida pelo juízo de direito de Vara de Fazenda da Comarca da Capital

(Id. 2636494), nos autos da Ação Ordinária ajuizada por Marcia Elena Lobato Teles, que julgou

procedente o pedido, determinando ao apelante a incorporação dos percentuais da progressão

funcional sobre o vencimento da apelada e o pagamento das diferenças salariais a contar de

06.12.2007, devidamente corrigido pelo art. 1º-F da Lei n.º 9.494/97.

A sentença condenou o apelante em honorários advocatícios, arbitrados no

percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o total do débito, nos termos do art. 20, § 4º,

do CPC/1973.

O réu opôs embargos de declaração (Id. 2636495).

Em seguida, interpôs recurso de apelação (Id. 2636496), arguindo, em suas razões,

após o resumo dos fatos, a perda do direito de ação, em razão do aperfeiçoamento da prescrição.

Sustenta a eficácia contida da norma legal que prevê a progressão funcional, vez

que o art. 18 da Lei Municipal nº 7.507/1991, necessita de normativo complementar.
Alega que, em razão disso, não pode o Poder Judiciário legislar em substituição ao Poder
Legislativo, atuando como legislador positivo.
Aduz a ausência dos pressupostos para a concessão da liminar outrora deferida e que a apelada
já recebe regularmente todas as parcelas pleiteadas.
Ao final, requer o conhecimento e o provimento do recurso.
Os aclaratórios foram julgados improvidos (Id. 2636497).
Recurso de apelação recebido no duplo efeito (Id. 2636499).
Contrarrazões, conforme certidão constante do Id. 2636499.
Autos distribuídos a este relator.
A Procuradoria de Justiça (Id. 2743893), alegando ausência de interesse público, não se
manifestou conclusivamente nos autos.
Éo relatório.
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DECIDO.

Inicialmente, faz-se necessário ressaltar que, de acordo com o que dispõe o art. 14

do CPC/2015, a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos

processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.

                        Eis o teor do referido dispositivo:
Art. 14.  A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente
aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada. 

                        Desse modo, no caso em questão, hão de ser aplicados os comandos insertos no

CPC/1973, porquanto em vigor por ocasião da publicação e da intimação da decisão ora

recorrida/reexaminanda.

Dito isso, adianto que o julgamento se dará na forma monocrática, de acordo com o

art. 133, XII, “d”, do Regimento Interno deste TJ/PA.

PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO.

O Superior Tribunal de Justiça já definiu que a prescrição para cobrança contra a

Fazenda Pública é quinquenal, porque regulada em lei específica sobre a matéria, 

consubstanciada no Decreto n° 20.910/32, que, em seu artigo 1o, dispõe:
"Art. 1g - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo
e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal. Estadual ou Municipal, seja
qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou
fato do qual se originaram."
 

Aquela Egrégia Corte Superior, responsável pela definição do alcance da

interpretação das leis federais, definiu que não se aplica o disposto no art. 206, § 3º, V, do

CC/2002, inclusive em razão da interpretação do disposto no art. 10 do Decreto nº 20.910/1932,

face a norma específica que rege a matéria, conforme julgamento proferido em sede de recurso

repetitivo (Tema nº 553), nos seguintes termos:
“ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL
DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO
QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL
(ART. 206, § 3º, V, DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. 
ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada
ao prazo prescricional em ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda
Pública, em face da aparente antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º,
V, do Código Civil) e o prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o
prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era
defendido de maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial.
Efetivamente, as Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam
sobre o tema, pois existem julgados de ambos os órgãos julgadores no
sentido da aplicação do prazo prescricional trienal previsto no Código Civil
de 2002 nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 1.217.933/RS,
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2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp
1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 10.2.2011; REsp
1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008;
EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de
22/10/2009). A tese do prazo prescricional trienal também é defendida no
âmbito doutrinário, dentre outros renomados doutrinadores: José dos Santos
Carvalho Filho ("Manual de Direito Administrativo", 24ª Ed., Rio de Janeiro:
Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo José Carneiro da
Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010,
págs. 88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, o
atual e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o
tema é no sentido da aplicação do prazo prescricional quinquenal -
previsto do Decreto 20.910/32 - nas ações indenizatórias ajuizadas
contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal contido do
Código Civil de 2002.
4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da
natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja
qual for a sua natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda
Pública, ao contrário da disposição prevista no Código Civil, norma
geral que regula o tema de maneira genérica, a qual não altera o caráter
especial da legislação, muito menos é capaz de determinar a sua
revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de Responsabilidade
Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 2007; págs.
207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de Direito Administrativo".
Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág. 1042).
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, não
autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações
indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo Código Civil
de 2002, a qual deve ser interpretada pelos critérios histórico e
hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen Filho ("Curso de Direito
Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs.
1.296/1.299).
6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg no
AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de
21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo
Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma,
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR,
2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp
131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.4.2012;
AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia
Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min.
Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção,
Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra sentença
que reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por
particular em face do Município, corretamente reformou a sentença
para aplicar a prescrição quinquenal prevista no Decreto 20.910/32, em
manifesta sintonia com o entendimento desta Corte Superior sobre o
tema.
8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do artigo
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.”
(REsp 1251993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
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PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 19/12/2012) (grifei)
 

Ademais, não pode ser acolhida a alegação de transcurso do prazo de 05 (cinco)

anos, pois conforme consignado na sentença, a demanda versa sobre prestação de trato

sucessivo, onde não houve recusa do próprio direito reclamado, ensejando a renovação do direito

a progressão a cada novo vencimento da prestação, na forma da Súmula nº 85 do STJ.

Neste sentido, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça em relação

a progressão funcional omitida pelo Poder Público, conforme os seguintes julgados:
“PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO   MUNICIPAL. 
PROGRESSÃO   FUNCIONAL. INOCORRÊNCIA DA   PRESCRIÇÃO. OMISSÃO DA
ADMINISTRAÇÃO. PRESTAÇÃO DE TRATO   SUCESSIVO.  SÚMULA 85/STJ. I - Consoante a
orientação firmada pela 1ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Recurso Especial n. 1.336.213/RS, sob o rito   do art.  543-C, não há que se falar da
prescrição do fundo de direito, nos casos em que se discute a incorporação da parcela aos
vencimentos da parte agravada, incidindo a regra geral do enunciado n. 85 da Súmula do
STJ.
II - Agravo interno improvido.”
(AgInt no AREsp 967.640/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado
em 22/08/2017, DJe 28/08/2017) (grifei)
 
“ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATO
OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO EM NÃO PROMOVER A PROGRESSÃO FUNCIONAL
PREVISTA EM LEI. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. SÚMULA
85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO IPEA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  É firme a orientação desta Corte de que nas ações que tratam de ato omissivo da
Administração, consistente, por exemplo, em não promover a progressão funcional
prevista em lei a que faz jus o Servidor e não havendo recusa formal da Administração, a
prescrição atinge somente as parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu o
ajuizamento da ação, atraindo a aplicação da Súmula 85/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp.
880.968/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe  23.8.2016;  AgRg  no AREsp. 628.948/MG,
Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 1.3.2016; AgRg no AREsp 397.337/MG, Rel. Min. conv.
OLINDO MENEZES, DJe 13.8.2015; AgRg no AREsp 67.222/RR, Rel. Min. ASSUSETE
MAGALHÃES, DJe 22.6.2015; AgRg no REsp. 1.530.644/MG, Rel. Min.  SÉRGIO KUKINA, DJe
15.6.2015; AgRg no AREsp 137.746/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.8.2013.
2.   Agravo Regimental do IPEA a que se nega provimento.”
(AgRg no AREsp 560.056/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 03/02/2017) (grifei)
 
“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  TEMPO DE SERVIÇO. INOCORRÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 85/STJ. 1. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a
jurisprudência do STJ no sentido de que, em se tratando de   relação jurídica de trato
sucessivo, só estarão prescritas  as  prestações vencidas antes do quinquênio que
antecede  a propositura da ação, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932   e   da   
Súmula  85/STJ.  Precedente:  AgInt  no REsp 1.620.147/MG,  Rel. Min. Regina Helena Costa,
Primeira Turma, DJe 5/12/2016.
2. Agravo interno não provido.”
(AgInt no AREsp 1007514/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 02/05/2017, DJe 12/05/2017) (grifei)
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“PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
 CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.  APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL.  TEMPO DE SERVIÇO.  PROGRESSÃO FUNCIONAL.
INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  09.03.2016,  o  
regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional
impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II  -  O  acórdão  recorrido  é  contrário à orientação desta Corte, segundo  a  qual  
consoante  o  teor  da Súmula 85/STJ, nas relações jurídicas  de  trato  sucessivo em que a
Fazenda Pública figure como devedora,  quando não tiver sido negado o próprio direito
reclamado, a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações vencidas do quinquênio anterior à
propositura da ação.
III  -  O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.”
(AgInt no REsp 1620147/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 17/11/2016, DJe 05/12/2016) (grifei)
 
“ADMINISTRATIVO.   PROCESSUAL   CIVIL.  SERVIDOR PÚBLICO   MUNICIPAL.
PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL.  NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO
FUNDO   DE   DIREITO.  INEXISTÊNCIA DE   NEGATIVA DO DIREITO PELA
ADMINISTRAÇÃO.   OMISSÃO   DA   ADMINISTRAÇÃO.  PRESTAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. SÚMULA 568/STJ. A  jurisprudência do STJ está
consolidada no sentido de que, na ação em  que  se  verifica  que  a  parte autora não foi
beneficiada pela progressão  funcional prevista em lei e não havendo recusa formal da
Administração,  incide a Súmula 85/STJ, segundo a qual, nas relações jurídicas  de  trato
sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora,  quando não tiver sido
negado o próprio direito reclamado, a   prescrição   atinge  apenas  as  prestações  
vencidas  antes  do quinquênio anterior à propositura da ação. Precedentes. Agravo
interno improvido.
(AgInt no AREsp 880.968/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado
em 16/08/2016, DJe 23/08/2016) (grifei)
“PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO   MUNICIPAL.
PROGRESSÃO   FUNCIONAL. INOCORRÊNCIA DA   PRESCRIÇÃO.  OMISSÃO DA
ADMINISTRAÇÃO. PRESTAÇÃO DE TRATO   SUCESSIVO.  SÚMULA 85/STJ. I - Consoante
a orientação firmada pela 1ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Recurso Especial n. 1.336.213/RS, sob o rito   do art.  543-C, não há que se falar da
prescrição do fundo de direito, nos casos em que se discute a incorporação da parcela aos
vencimentos da parte agravada, incidindo a regra geral do enunciado n. 85 da Súmula do
STJ.
II - Agravo interno improvido.”
(AgInt no AREsp 967.640/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado
em 22/08/2017, DJe 28/08/2017) (grifei)

Neste diapasão, consignado corretamente na sentença que os valores retroativos

devem respeitar o prazo prescricional quinquenal.

Assim, devem ser rejeitados os fundamentos utilizados para arguir a prescrição.
- MÉRITO.

A questão em análise reside em verificar se a apelada possui direito à

progressão funcional por antiguidade.
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 Sobre a progressão funcional, os artigos 18 e 19 da Lei Municipal nº 7.507/91, que

dispõe sobre o Plano de Carreira do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Belém,

estabelecem: 
Art. 18 - A composição, as especificações e os valores de vencimentos do
Quadro de Cargos e Funções integram os Anexo I, II e III desta Lei. 
  
Art. 19 - A cada categoria funcional corresponderá uma escala progressiva
de vencimentos equivalente a 19 (dezenove) referências, com uma variação
relativa de cinco por cento entre uma e outra. (grifo nosso). 

 

Insta destacar que referido diploma legal foi alterado pela Lei nº 7.546/91

estabelecendo a progressão funcional horizontal após cada 05 (cinco) anos de efetivo exercício,

alterando a redação do art. 12 da Lei Municipal nº 7.507/91, nos seguintes termos: 
Art. 1º - Fica aprovada a seguinte redação para os dispositivos a seguir
indicados da LEI Nº 7.507, de 14 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o
Plano de Carreira do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Belém. 
I-O art. 12 e seu parágrafo único terão a seguinte redação: "Art. 12 - A
Progressão Funcional por antiguidade far-se-á pela elevação automática à
referência imediatamente superior, a cada interstício de cinco (5) anos de
efetivo exercício ao Município de Belém. 
Parágrafo único: O tempo de efetivo exercício que não tiver completado o
interstício de (5) anos, será computado para a primeira progressão funcional
que ocorrer depois do enquadramento.  
  

Depreende-se do exposto que a legislação municipal, ao tratar da Progressão

Funcional por Antiguidade, estende automaticamente o benefício a todos os profissionais que

efetivamente exercem suas funções a cada interstício de 5 (cinco) anos.

 A progressão funcional por antiguidade far-se-á pela elevação automática à

referência imediatamente superior, na medida em que forem preenchidos dois requisitos: o

período de cinco anos e o efetivo exercício no Município, a partir de quando surge o direito do

servidor perceber o aumento de 5% (cinco por cento) sobre o seu vencimento, consoante os

dispositivos acima transcritos (art. 1º da Lei Municipal nº 7.546/91 e art. 12 da Lei Municipal nº

7.507/91). 

No caso dos autos, a apelada é servidora pública municipal desde 25.04.1989,

consoante decreto de nomeação e demais documentos acostados aos autos (Id. 2636486). 

Logo, a apelada trouxe fatos e provas constitutivas de seu direito, desincumbindo-se

de seu ônus probatório, consoante disposto no art. 333, I, do CPC/1973, fazendo jus à

incorporação da progressão na carreira, por cada 05 (cinco) anos de efetivo exercício, bem como

a ter acrescido aos seus proventos, os percentuais de progressão funcional, que correspondem a

uma variação de 5% entre uma e outra referência, de  modo que, em assim sendo, competiria ao

 apelante trazer elementos probatórios que desconstituíssem as alegações trazidas pela pelada, o

que não o fez. 

Em situações análogas, esta Egrégia Corte Estadual assim decidiu: 
Quanto ao mérito da causa, o direito às progressões almejadas pelo
apelado, surge, inevitavelmente, como devido, por força da Lei nº 7.546/91,
que deu redação ao art. 12 e parágrafo único, outrora vetados pelo Prefeito
Municipal, da Lei n.º 7.507/1991 (Plano de Carreira do Quadro de Pessoal
da Prefeitura Municipal de Belém), que estabelece, sobre Progressão
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Funcional (...) Pelo registro constantes, Ids. 1329650, pág. 18 e 1329650,
pág. 21, o apelado deu início às suas atividades em 14.04.1992, no cargo de
Agente de Serviços Urbanos – AUX. 02, afastando-se das suas funções
laborais a partir de 11/06/2012, em virtude de aposentação. Portanto, o
apelado até o seu afastamento, ocorrido 11/06/2012, estava no exercício do
cargo há mais ou menos 20 (vinte anos), tendo direito à progressão
funcional no total de 20% (vinte por cento), conforme o art. 12 e parágrafo
único, do prefalado dispositivo legal, devendo ser respeitada, na apuração
dos valores possíveis, a título de diferenças salariais, a prescrição
quinquenal ditada pela Súmula 85 do STJ (...) Diante de todo o exposto, 
CONHEÇO O RECURSO e LHE NEGO PROVIMENTO, nos termos da
fundamentação acima. Em REEXAME NECESSÁRIO, modificada
parcialmente para estabelecer que a definição do percentual dos honorários
advocatícios será definido a quando da liquidação do julgado e que os juros
e a correção monetária devidos se darão de acordo com os termos
estabelecidos nos RE 870.947 (Tema 810) e Resp n.º 1.495.146-MG (Tema
905).
(TJPA, 0055585-89.2013.8.14.0301 - PJE, Rel. Roberto Gonçalves de
Moura, Órgão Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado na 17ª
Sessão Ordinária do Plenário Virtual ocorrida no período de 08.07.2019 à
15.07.2019). (grifei).
 
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. PRELIMINAR DE
PRESCRIÇÃO TRIENAL. REJEITADA À UNANIMIDADE. NO MÉRITO.
COMPROVAÇÃO DO DIREITO DA SERVIDORA A ALMEJADA
PROGRESSÃO, DE ACORDO COM A LEI DE REGENCIA MUNICIPAL.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO À UNANIMIDADE. 1- Preliminar de
Prescrição Trienal, rejeitada, pois de acordo com entendimento consolidado
pelo Superior Tribunal de Justiça, as ações indenizatórias, regem-se pelo
Decreto 20.910/1932, que disciplina que o direito à reparação econômica
prescreve em cinco anos da data da lesão ao patrimônio material ou
imaterial e não em três anos. 2- No mérito, comprovou-se a mora do Ente
Estatal em realizar a progressão funcional da servidora, pois de acordo com
a legislação em comento, a mesma preenchia todos os requisitos para tanto
. 3- Recurso de agravo interno em apelação cível conhecido e desprovido à
unanimidade. 
(TJPA, 2017.03149390-29, 178.484, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN,
Órgão Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-07-24,
Publicado em 2017-07-26) (grifei)
 
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. DUPLA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA DE REMUNERAÇÃO E/OU PROVENTOS. APELAÇÃO
INTERPOSTA PELO MUNICÍPIO DE BELÉM. PREJUDICIAL DE MÉRITO.
PRESCRIÇÃO. AFASTADA. MÉRITO. PROGRESSÃO FUNCIONAL DA
FORMA REQUERIDA. POSSIBILIDADE. REQUISITOS PREENCHIDOS.
VALORES RETROATIVOS DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS ANTES DA
PROPOSITURA DA PRESENTE DEMANDA. NECESSIDADE. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. APELAÇÃO INTERPOSTA POR ANDREA
HELENA MELO SANTOS e OUTROS. PEDIDO PARA QUE OS EFEITOS
PATRIMONIAIS DA SENTENÇA SEJAM ESTENDIDOS A CINCO ANOS
ANTERIORES AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PREJUDICADO. PEDIDO
ANALISADO NA APELAÇÃO INTERPOSTA PELA PARTE CONTRÁRIA.
VERBA HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA ARBITRADA NO VALOR DE R$
1.500,00 (UM MIL E QUINHENTOS REAIS). IRRISÓRIA. APLICAÇÃO DO

Num. 3057334 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: ROBERTO GONCALVES DE MOURA - 12/05/2020 08:22:24
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20051208222423700000002974462
Número do documento: 20051208222423700000002974462



ART. 20, § 4º, CPC. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO. I- Estamos diante de um ato omissivo da Administração e não da
negativa de um direito. Nesse sentido, por se tratarem de parcelas de trato
sucessivo, estão fulminadas pela prescrição somente as vencidas cinco
anos antes da propositura da ação. II- A progressão horizontal se dá de
forma automática, na medida em que forem preenchidos dois requisitos: o
período de dois anos e o efetivo exercício no Município, a partir de quando
surge o direito de o servidor perceber o aumento de 5% (cinco por cento)
sobre o seu vencimento. III- Cristalino está o direito dos apelados em
receber a progressão horizontal, bem como os valores retroativos dos
últimos cinco anos antes da propositura da presente demanda, na forma
como reconheceu a sentença ora vergastada. IV- No recurso de apelação
inteposto em desfavor da mesma sentença aqui atacada, esta magistrada já
se manifestou pelo direito dos apelados em obter os valores retroativos dos
últimos cinco anos antes da propositura da presente demanda, de modo que
resta prejudicado o primeiro pedido da apelação dos autores. V- Embora a
lide não trate de matéria demasiadamente complexa, não havendo tantos
esforços do patrono da causa, em decorrência do julgamento antecipado da
lide, entendo que sua atuação depreendeu atenção, zelo, adequação e
técnica jurídica, de modo que verifico a necessidade se arbitrar um valor
razoável ao trabalho do causídico, nos termos do §4º do art. 20 do CPC. VI-
APELAÇÃO INTERPOSTA PELO MUNICÍPIO DE BELÉM: CONHECIDA E
DESPROVIDA, para confirmar a sentença em todos os seus termos.
APELAÇÃO INTERPOSTA POR ANDREA HELENA MELO SANTOS e
OUTROS: CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA, para fixar os
honorários advocatícios no percentual de 10% (dez porcento) sobre o valor
da condenação.
(TJPA, 2016.04792817-16, 168.329, Rel. GLEIDE PEREIRA DE MOURA,
Órgão Julgador 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-11-18,
Publicado em 2016-11-30). (grifos nossos). (grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM AÇÃO DE COBRANÇA PARA
PAGAMENTO DE PROGRESSÃO FUNCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
O U  A N T I G U I D A D E  C U M U L A D A  C O M  P E R D A S  S A L A R I A S
DECORRENTES DO PLANO DE CARREIRA: PREJUDICIAL DE MÉRITO:
PRESCRIÇÃO TRIENAL, REJEITADA. MÉRITO: PROGRESSÃO
FUNCIONAL HORIZONTAL. CRITÉRIO ANTIGUIDADE. NORMA DE
EFICÁCIA PLENA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO
UNÂNIME.
(TJPA, 2016.03497566-46, 163.799, Rel. MARIA DE NAZARE SAAVEDRA
GUIMARAES, Órgão Julgador 4ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em
2016-08-29, Publicado em 2016-09-01) (grifei).
 

Ademais, não há falar em impossibilidade de cumulação da progressão funcional por

antiguidade e do adicional por tempo de serviço também previsto em lei municipal, uma vez que

os adicionais possuem natureza distinta, já que o Adicional por Tempo de Serviço leva em conta o

tempo de efetivo exercício no serviço público, enquanto que a progressão por antiguidade leva

em conta o tempo de efetivo exercício na carreira do servidor público municipal, adquirindo o

servidor o direito de galgar um nível salarial imediatamente superior. Outrossim, o adicional por

tempo de serviço admite que o servidor utilize tempo de serviço prestado noutros cargos,

inclusive noutras esferas, enquanto a progressão funcional por antiguidade leva em conta tão

somente o tempo de efetivo exercício na carreira como já enfatizado.

Num. 3057334 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: ROBERTO GONCALVES DE MOURA - 12/05/2020 08:22:24
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20051208222423700000002974462
Número do documento: 20051208222423700000002974462



Este tem sido o entendimento dos Tribunais Pátrios, consoante depreende-se do

julgado abaixo:
 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO
FUNCIONAL. DECADÊNCIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DIREITO LÍQUIDO
E CERTO. LEI ESTADUAL Nº 17.094/2010. REQUISITOS PREENCHIDOS. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 1 - Tem-se por
não operada a decadência, no presente caso, porquanto o ato impugnado
(progressão funcional) possui natureza de trato sucessivo, cuja violação a
suposto direito líquido e certo renova-se mês a mês. 2 - Lei Estadual nº
17.094/2010. Preenchimento dos requisitos legais para a progressão
funcional. Direito líquido e certo demonstrado. Preenchido o requisito
disposto no artigo 4º da Lei Estadual nº 17.094/2010 (02 anos de efetivo
exercício no cargo), a progressão na carreira é medida que se impõe,
apresentando-se líquido e certo o direito aventado, não podendo o servidor
ficar prejudicado na sua promoção em razão da omissão da Administração
Pública. 3 - Progressão funcional e percepção de gratificação adicional por
tempo de serviço. Bis in idem. Inexistência. A progressão funcional se dá em
virtude da passagem do tempo no exercício do cargo público, adquirindo o
servidor o direito de galgar um nível salarial imediatamente superior. O
adicional por tempo de serviço por sua vez, é uma gratificação concedida ao
servidor pelo efetivo serviço exercido em prol da Administração Pública,
concorrendo com seu trabalho para o progresso do ente público, não
importando em que nível salarial se encontre o servidor. Não apresentam a
mesma natureza jurídica, sendo a progressão funcional a alteração do
vencimento do cargo, decorrente da ascensão na carreira, ao passo que o
adicional é a vantagem pecuniária que se adere a este vencimento. 4 -
SEGURANÇA CONCEDIDA. 
(TJ-GO - MS: 02639294120168090000, Relator: DR(A). MARCUS DA
COSTA FERREIRA, Data de Julgamento: 10/11/2016, 4A CAMARA CIVEL,
Data de Publicação: DJ 2159 de 30/11/2016) (grifei) 
  

Desse modo, restando demonstrando o direito à progressão horizontal, bem como

ao recebimento dos valores retroativos da referida parcela (cinco anos anteriores ao ajuizamento

da ação), a manutenção da sentença neste aspecto é medida que se impõe.  
No que tange aos honorários sucumbenciais fixados em 10% (dez por cento) e incidentes sobre o
valor da condenação, entendo que deve ser alterado esse ponto a sentença, já que o julgador
não está adstrito à limitação prevista no § 3º do art. 20 do CPC-73, devendo observar,
deparando-se com a Fazenda Pública como parte vencida, o disposto no § 4º do Diploma
referido, in verbis:

“Art. 20...
§4º. Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em
que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas
execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante
apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c
do parágrafo anterior. (grifei)

A propósito, o Superior Tribunal de Justiça no REsp 1155125/MG, Rel. Ministro Castro Meira,
Primeira Seção, julgado em 10/03/2010, DJe 06/04/2010, Tema 347, processado sob o rito do art.
543-C do CPC-73, disse que, ocorrendo a hipótese prevista no § 4º do art. 20 do CPC-73, o
julgador não estará adstrito ao limite indicado no seu § 3º, podendo agir conforme apreciação
equitativa:

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E
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RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO
DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS.
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE.
1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita
aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º,
do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.
2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir condenação
pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários devem ser
fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da Primeira Seção.
4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter a
declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os
critérios definidos na sentença – não havendo condenação em valor certo, já
que o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa
e sob os seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de acordo com a
apreciação equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da causa
ou da condenação, seja porque a Fazenda Pública foi vencida, seja porque
a demanda ostenta feição nitidamente declaratória.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.”
(REsp 1155125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 10/03/2010, DJe 06/04/2010)

Nesse sentido, no arbitramento do valor da mencionada verba devem ser

sopesados os requisitos elencados no § 3º do art. 20 do CPC-73, tais como o nível de

complexidade da causa, o tempo gasto pelo causídico na demanda, a necessidade de

deslocamento e o grau de zelo do profissional, razão pela qual, no caso concreto, mostra-se

proporcional e justo fixar, a esse título, no caso, o valor de R$1.000,00 (mil reais).

Quanto aos juros e correção monetária, deve ser observado o decidido no RE nº

870.947 (Tema 810) e Resp nº 1.495.146-MG (Tema 905).

Diante de todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação interposto.

Em reexame necessário, MODIFICO PARCIALMENTE a sentença para alterar os

parâmetros de fixação dos honorários advocatícios, de percentual incidente sobre o valor da

condenação, para valor fixo, estabelecendo que os juros de mora e a correção monetária devidos

se darão de acordo com os termos estabelecidos nos RE 870.947 (Tema 810) e Resp nº

1.495.146-MG (Tema 905) .

Publique-se. Intimem-se.

Servirá a presente como mandado.

Belém/PA, 07 de maio de 2020.
 

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator
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